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32- Sessão Ord inár ia da P r ime i ra Câmara, rea l izada em 18 de o u t u b r o de 
2016, no Audi tór io "Prof. José Luiz de Anhaia Mello". 

PRESIDENTE - Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues 
RELATORA - Conselheira Cristiana de Castro Moraes 
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - Rafael Antonio Baldo 
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi 
PROCESSO - TC-000161/026/14 
PREFEITURA MUNICIPAL: Santa Fé do Sul. 
EXERCÍCIO: 2014. 
PREFEITO: Armando Rossafa Garcia. 
ADVOGADOS: Cristiane Caldarelli [OAB/SP n0 169.275) e Marcus Vinícius Ibanez 
Borges [OAB/SP n0 214.215). 
ACOMPANHAM: TC-000161/126/14 e Expediente: TC-036930/026/15. 
PROCURADOR DE CONTAS: Celso Augusto Matuck Feres Júnior. 
Sus ten tação oral p ro fe r i da em sessão de 30-08-16. 
PEDIDO DE VISTA DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO ROnRIfílíF.S 

RELATORA - Relato o i tem 77. Contas anuais do exercício de 2014 da 
Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul. 

Em sessão de 13 de setembro proferi voto pela emissão de parecer 
desfavorável às contas, ocasião em que o eminente Conselheiro Renato Martins 
Costa divergiu e posicionou-se pela emissão de parecer favorável aos 
demonstrativos. 

Em seguida, houve pedido de vista do eminente Conselheiro Edgard 
Camargo Rodrigues. 

Antes de passar a palavra ao eminente Conselheiro Revisor, relembro que, 
conforme abordado no laudo da inspeção, o Município deixou de recolher ao 
Regime Próprio os valores pertinentes à parte patronal - competência de maio a 
dezembro de 2014, no valor de dois milhões, cento e noventa e oito mil, 
quinhentos e um reais e oitenta e dois centavos. 

Relembro que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos 
Previdenciários estabeleceu o pagamento em sessenta parcelas mensais, devidas a 
partir de 20 de janeiro de 2015, atualizadas pelo INPC, acrescidas de juros. 

Esse valor não é desprezível, uma vez que representou 4,11% de toda 
despesa com pessoal durante o exercício. 

Também não se pode esquecer que a conta do "passivo financeiro" tende a 
transferir o débito do período para o "passivo de longo prazo" e, nesse sentido, a 
prática modificou o resultado financeiro de 2014, sendo necessária essa análise 
conjuntural. 

Foi demonstrado inicialmente superávit, se considerarmos essa questão, 
passaríamos a ter um déficit. Dito isso, relembro que a defesa expôs a necessidade 
da medida ante a desapropriação de áreas que serviram a abrigo da construção de 
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